
Projeto-Lei n.º 692/XV/1ª

Estipula que o desconto para o Sistema Complementar de Assistência na Doença da 

Guarda Nacional Republicana e da Polícia de Segurança Pública incide sobre 12 

meses de remuneração base (sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2005, de 20 de 

setembro)

Exposição de motivos

O Decreto-Lei n.º 158/2005, de 20 de setembro, estabelece o Sistema Complementar 

de Assistência na Doença (SAD) dos profissionais ao serviço da Guarda Nacional 

Republicana (GNR) e da Polícia de Segurança Pública (PSP) e dos seus familiares. Este 

diploma procedeu à reformulação da disciplina normativa dos subsistemas de saúde da 

GNR e da PSP, no sentido da sua convergência com as normas legais que regulamentam 

o subsistema da ADSE, trazendo-o da era pré-Serviço Nacional de Saúde para os dias de 

hoje.

Para beneficiarem deste subsistema, os profissionais da GNR e da PSP descontam 

atualmente 3,5% da sua remuneração bruta mensal para o SAD/GNR e SAD/PSP, à 

semelhança do que sucede com os beneficiários da ADSE.

Sucede que os descontos para a ADSE incidem sobre os subsídios de férias e de Natal 

(artigo 8.º-A da Lei n.º 53-D/2006, de 29 de dezembro, na sua redação atual), o que 

implica que os descontos para o SAD da GNR e da PSP sejam igualmente feitos sobre 14 

vencimentos base mensais, em nome da sobredita convergência com as normas daquele 

subsistema.

A questão já foi suscitada em sede de avaliação do subsistema da ADSE, mais 

precisamente no Relatório n.º 22/2019 do Tribunal de Contas, sobre a Auditoria de 

Seguimento à ADSE, cuja Conclusão n.º 61 refere expressamente que os trabalhadores 

abrangidos suportam anualmente 14 meses de contribuições anuais, apesar de apenas 

usufruírem dos benefícios da ADSE durante 12 meses por ano.



O Relatório é complementado com a Recomendação n.º 5, dirigida aos ministros das 

finanças e da saúde, no sentido de que diligenciem para que a cobrança do desconto 

mensal para a ADSE se reporte aos 12 meses do ano em que os beneficiários utilizam a 

ADSE e não a 14 meses, em nome da transparência na perceção dos beneficiários sobre 

a quota mensal que efetivamente suportam, e que efetivamente corresponde a uma 

taxa de 4,08% da remuneração mensal bruta.

Tanto quanto sabemos, da auditoria atrás referida só foram seguidas recomendações 

que implicam diminuição da despesa, ao passo que recomendações como esta, que 

implica diminuição da receita, aguardam ainda melhor oportunidade para a sua 

concretização.

Mas não é esse facto que desanima os beneficiários do SAD da GNR e da PSP, o que fica 

bem patente nas 10196 assinaturas da Petição n.º 225/XIV, cujo primeiro signatário é a 

Associação dos Profissionais da Guarda (APG/GNR), nem os signatários da presente 

iniciativa, que pretende ajudar a dar um impulso para a correção desta injustiça.

Assim, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentalmente aplicáveis, os 

Deputados do Grupo Parlamentar do Partido CHEGA, apresentam o seguinte Projeto de 

Lei:

Artigo 1.º

Objeto

1 - A presente lei estipula que o desconto para o Sistema Complementar de Assistência 

na Doença (SAD) dos profissionais ao serviço da Guarda Nacional Republicana (GNR) e 

da Polícia de Segurança Pública (PSP) incide sobre 12 remunerações base mensais.

2 - A presente lei procede à 6.ª alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2005, alterado pela Lei 

n.º 53-D/2006, de 29 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 105/2013, de 30 de julho, pela 

Lei n.º 30/2014, de 19 de maio, pelo decreto-Lei n.º 81/2015, de 15 de maio e pelo 

Decreto-Lei n.º 154/2015, de 7 de agosto, que estabelece o regime jurídico da assistência 

na doença ao pessoal ao serviço da Guarda Nacional Republicana (GNR) e da Polícia de 



Segurança Pública (PSP) e aos seus familiares.

Artigo 2.º

Alteração ao Decreto-Lei n.º 158/2005, de 20 de setembro

O artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 158/2005, de 20 de setembro, passa a ter a seguinte 

redação:

“Artigo 24.º

[...]

1 - [...] 

2 – […]

3 - [...]

4 - [...]

5 - [...]

6 - [...]

7 - [...]

8 - [...]

9 - [...]

10 - Os descontos previstos no presente artigo incidem sobre 12 meses de remuneração 

base.”

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor com o Orçamento do Estado subsequente à sua aprovação. 



Palácio de São Bento, 31 de março de 2023

Os Deputados do Grupo Parlamentar do CHEGA,

André Ventura - Bruno Nunes - Diogo Pacheco de Amorim - Filipe Melo - Gabriel Mithá

Ribeiro - Jorge Galveias - Pedro Frazão - Pedro Pessanha - Pedro Pinto - Rita Matias -

Rui Afonso - Rui Paulo Sousa


